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RESUMO
Introdução: A incontinência urinária afeta até um terço das mulheres em Portugal. O exercício pode ser fator precipitante/de exacerba-
ção, mas também protetor, se for adequado. O objetivo deste estudo é determinar a prevalência de incontinência urinária em mulheres 
praticantes de exercício recreativo, avaliar a relação com o tipo de exercício e outros fatores de risco coexistentes, e aferir se o tema 
é abordado nos ginásios. 
Material e Métodos: Estudo transversal através de questionários de auto-preenchimento em ginásios do Porto e Vila Nova de Gaia.
Resultados: Duzentas e noventa mulheres completaram os questionários. Destas, 67,6% tinham menos de 40 anos, 25,2% referiam 
incontinência e 53,4% tinham pelo menos um fator de risco não relacionado com exercício. Verificou-se uma associação estatistica-
mente significativa (p < 0,05) entre incontinência, obesidade e obstipação. Exercícios de alto impacto eram incluídos nos treinos de 
62,1% das mulheres continentes e 50,9% das incontinentes. O tema incontinência e fortalecimento muscular do pavimento pélvico 
foi abordado em apenas 5,5% na avaliação inicial, 9,7% em treinos coletivos e em 13,5% das 37 mulheres com treinos individuais.
Discussão: A maior proporção de mulheres continentes, comparativamente às incontinentes, que praticavam exercício extenuante, 
sugere que este era um fator provocativo para algumas, não se verificando, contudo, uma associação estatisticamente significativa 
entre incontinência e tipo de exercício.
Conclusão: A incontinência urinária afeta mulheres praticantes de exercício recreativo, independentemente da idade e características 
do exercício. É raramente abordada nos ginásios, sendo necessário sensibilizar os profissionais para potenciar os efeitos preventivos/
terapêuticos do exercício na função do pavimento pélvico e no controlo de fatores de risco modificáveis.
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ABSTRACT
Introduction: Urinary incontinence affects up to one third of women in Portugal. Exercise can be a precipitating/aggravating factor but 
also protective, if appropriate. The aim of this study was to determine the prevalence of urinary incontinence in women who practice 
recreational exercise, to assess its relationship with the type of exercise and other coexisting risk factors, and assess whether the topic 
is addressed in gyms. 
Material and Methods: Cross-sectional study using self-reported questionnaires in gyms in Porto and Vila Nova de Gaia, Portugal.
Results: Two hundred and ninety women completed the questionnaires. From these, 67.6% were under 40 years old, 25.2% reported 
incontinence, and 53.4% had at least one risk factor unrelated to exercise. There was a statistically significant association (p < 0.05) 
between incontinence, obesity and constipation. High impact exercises were included in the training of 62.1% continent and 50.9% 
incontinent women. The topic of incontinence and strengthening of the pelvic floor muscles was addressed in only 5.5% in the initial 
assessment, 9.7% in collective training, and in 13.5% of the 37 women with individualized training. 
Discussion: The higher proportion of continent women - compared to incontinent - who practiced strenuous exercise suggests that 
this might be a provocative factor for some, although there was no statistically significant association between incontinence and type 
of exercise. 
Conclusion: Urinary incontinence affects women who practice recreational exercise, regardless of age and exercise characteristics. It 
is rarely addressed in gyms, and it is necessary to raise the awareness of professionals to enhance the preventive/therapeutic effects 
of exercise on the function of the pelvic floor and in the control of modifiable risk factors.
Keywords: Exercise; Sports; Urinary Incontinence

INTRODUÇÃO
 A incontinência urinária (IU) é definida pela International 
Continence Society (ICS) como a “queixa de perda invo-
luntária de urina”.1 É difícil estabelecer a sua prevalência 
real, uma vez que a definição de IU, as características das 
populações e metodologias divergem entre os estudos, 
sendo reportados valores entre 25% e 45%, nas mulheres 
acima dos 20 anos, não gravidas.2 Um estudo realizado em 

2009 na população portuguesa revelou que a prevalência 
de IU nas mulheres com mais de 40 anos era de 21,4%, 
sendo a IU de esforço (IUE) a mais frequente (42,2%).3 
Recentemente, uma nova investigação aponta para uma 
prevalência de 35,1% entre mulheres dos 19 aos 90 anos, 
mantendo-se a IUE como a mais frequente (76,2%).4 Ape-
sar desta elevada prevalência, apenas 25% a 61% procura 
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tratamento.2

 A IU pode ser uma consequência de disfunção do pa-
vimento pélvico. Para existir continência urinária é neces-
sário que a pressão intra-vesical seja inferior à pressão 
intra-uretral e, portanto, qualquer fator que leve ao aumen-
to da primeira face à segunda pode ser causa da IU.5,6 Di-
versos fatores podem contribuir para a ocorrência de IU, 
nomeadamente paridade, parto vaginal, idade avançada, 
menopausa e situações que condicionam aumento signifi-
cativo e/ou crónico da pressão intra-abdominal (PIA) como 
obesidade, tosse crónica e esforços que impliquem cargas 
elevadas.2,3,7,8

 Não sendo uma condição ameaçadora de vida, a IU tem 
um impacto negativo importante na qualidade de vida, le-
vando muitas vezes ao isolamento social e a quadros de 
depressão e ansiedade. Os episódios de perda urinária 
interferem com as tarefas do dia-a-dia bem como com a 
atividade profissional, a vida sexual, e a prática desportiva 
e de atividades de lazer.7,9,10

 A IU é uma importante barreira à prática de exercício fí-
sico e pode levar ao seu abandono,11,12 privando as doentes 
dos benefícios reconhecidos na manutenção de uma vida 
saudável, na melhoria do prognóstico de múltiplas doen-
ças (ex. diabetes mellitus, hipertensão arterial, dislipidemia, 
obesidade) e na promoção da saúde mental.13 De facto, a 
Organização Mundial de Saúde considera a inatividade físi-
ca como o quarto fator de risco para a mortalidade mundial 
e aconselha que toda a população se mantenha fisicamen-
te ativa.13

 Se por um lado a atividade e o exercício físico devem 
ser encorajados, por outro, o seu efeito sobre o pavimento 
pélvico e a IU não está completamente esclarecido.14,15 Du-
rante o exercício, vários são os momentos em que o equilí-
brio entre as pressões intra-vesical e intra-uretral pode es-
tar comprometido, por efeito das forças de reação do solo 
e do aumento da PIA, o que pode precipitar ou exacerbar 
a IU. A própria definição de IUE, como a “queixa de per-
da involuntária de urina durante o esforço físico (como por 
exemplo atividade desportiva, tosse ou espirro)”, alerta-nos 
para a forte relação que existe entre o esforço físico e as 
perdas urinárias.
 Em 1994, Bø K et al16 demonstrou que a contração dos 
músculos da região abdominal, dos adutores da coxa ou 
dos glúteos produzia uma contração sinérgica nos múscu-
los do pavimento pélvico (MPP). Mais tarde, em 2004, a 
mesma autora sugeriu duas hipóteses para explicar o efeito 
do exercício nos MPP: (1) o aumento da PIA e a co-con-
tração dos MPP durante o exercício físico condiciona um 
fortalecimento e hipertrofia dos MPP, elevando o plano da 
uretra e dos órgãos pélvicos, o que reduz o risco de IU; (2) 
o exercício extenuante ou com levantamento de grandes 
cargas produz aumentos significativos, repetitivos da PIA, 
aumenta o stress sobre o pavimento pélvico e condiciona o 
seu enfraquecimento.17 Há evidências que apoiam ambas 
as teorias,14,15 ainda que esteja melhor estudada a relação 
da IU com o exercício extenuante ou de alto impacto do que 
com o exercício leve a moderado.14

 Tanto quanto sabemos, os estudos epidemiológicos so-
bre IU em Portugal são escassos, não existindo nenhum 
estudo cuja população alvo seja a população portuguesa 
feminina praticante de exercício físico recreativo, e que 
avalie mulheres de diferentes escalões etários. Sendo o 
exercício físico um fator modificável, é essencial entender 
a relação entre a atividade física, a disfunção do pavimento 
pélvico e a IU, com vista à prevenção da IU e à diminuição 
das taxas de abandono da prática desportiva.
 O objetivo primário deste trabalho consiste no estudo 
da prevalência e caracterização da IU em mulheres prati-
cantes de exercício físico recreativo em ginásios e na ava-
liação da sua relação com características demográficas e 
fatores de risco conhecidos, nomeadamente o tipo de exer-
cício praticado. O objetivo secundário consiste na aferição 
da abordagem da temática da IU e dos potenciais efeitos 
do exercício em diferentes momentos da prática de exercí-
cio físico em ginásios (avaliação física, treinos coletivos e 
individuais).

MATERIAL E MÉTODOS
 Efetuamos um estudo transversal observacional com 
recolha de um questionário em papel, em nove ginásios 
dos concelhos do Porto e de Vila Nova de Gaia (Portugal), 
durante os meses de janeiro e fevereiro de 2020. Foram 
incluídas apenas mulheres com idade superior a 18 anos 
e que frequentavam o ginásio pelo menos uma vez por se-
mana. A seleção da amostra foi efetuada por conveniência, 
tendo sido solicitada a colaboração das participantes à che-
gada ao ginásio.
 Desenhámos um inquérito anónimo de auto-preenchi-
mento (ver Apêndice 1: https://www.actamedicaportugue-
sa.com/revista/index.php/amp/article/view/14004/Apendi-
ce_01.pdf)), constituído principalmente por questões fecha-
das, tendo como referência o questionário de McKenzie et 
al18 e o International Consultation on Incontinence Modular 
Questionnaire - Urinary Incontinence Short Form (ICIQ-UI 
SF) validado para português.19 O inquérito foi estruturado 
em seis secções: dados gerais (idade, peso, altura, esco-
laridade), antecedentes médicos, antecedentes ginecológi-
cos e obstétricos, atividade física, incontinência urinária e 
exercícios dos músculos do pavimento pélvico [pelvic floor 
muscle training (PFMT)]. O questionário contemplou ain-
da perguntas relativas à interferência da IU com a prática 
do exercício, ao conhecimento sobre PFMT, à abordagem 
da temática da IU e PFMT no ginásio em algum momento 
(avaliação física, treino de grupo ou individual) e à discus-
são deste problema de saúde com o médico assistente.  
 Incluímos os seguintes fatores considerados de ris-
co2,3,7,8: menopausa e terapêutica hormonal de substitui-
ção, obesidade, paridade e via de parto, cirurgias genito-
-urinárias, tratamentos ou lesões da zona pélvica, tipo de 
exercício físico praticado, doenças crónicas (diabetes, de-
pressão, hipertensão, tosse crónica, obstipação e acidente 
vascular cerebral), ser atleta de alta competição e levantar 
pesos de elevada carga.
 A caracterização da IU foi realizada através do ICIQ-UI 
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SF, tendo-se considerado como ‘incontinentes’ as partici-
pantes que reportaram perdas urinárias nas últimas quatro 
semanas em relação à data de preenchimento do ques-
tionário. Para determinar a gravidade, recorremos à clas-
sificação proposta por Klovning et al, que correlaciona o 
ICIQ-UI SF com o Incontinence Severity Index.20

 Para a caracterização do tipo de exercício físico pratica-
do, consideramos duas categorias: (1) exercício fatigante 
com aumento significativo da PIA (como o levantamento re-
petido de cargas elevadas) e/ou de alto impacto; e (2) exer-
cícios de baixo impacto. No primeiro grupo foram incluídas 
as aulas de Body Attack, Body Combat, Body Pump, Power 
Jump, Step, Cross Fit, total condicionamento e circuito/
funcional, assim como treino nas máquinas ou com per-

sonal trainer, (PT) maioritariamente musculação com le-
vantamento de cargas elevadas e outras atividades como 
corrida. A categoria de baixo impacto incluiu as aulas de 
Body balance, Yoga, Pilates, Hidroginástica, Core/CXWor”, 
Cycling/RPM, localizada e Zumba, assim como nadar na 
piscina, treino nas máquinas ou com PT, maioritariamente 
musculação sem levantamento de cargas elevadas, e ou-
tras atividades como caminhadas ou dança.
 O tamanho da amostra foi estimado assumindo uma 
prevalência esperada de 21,4% para a IU3 e um nível de 
significância de 5%. Um tamanho de amostra de 259 mu-
lheres foi considerado o necessário para atingir um nível de 
precisão de 5%. 
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Tabela 1 – Associação univariada e multivariada entre a incontinência urinária e os fatores de risco
Continentes

n = 217
Incontinentes

n = 73† 
OR não ajustado

(IC 95%) p OR ajustado
(IC 95%) p

  Idade (anos) 31 (26; 41,5) 34,5 (27; 46) 1,01 (0,99 - 1,03) 0,184 0,99 (0,95 - 1,03) 0,691

  Idade

    18 - 39 anos 152 (70,4) 44 (60,3) Ref

    40 - 59 anos 50 (23,1) 24 (32,9) 1,66 (0,92 - 3,00) 0,094

    ≥ 60 anos 14 (6,5) 5 (6,8) 1,23 (0,42 - 3,61) 0,702

  Escolaridade

    4ª classe 6 (2,8) 1 (1,4) Ref

    9º ano 5 (2,3) 1 (1,4) 1,20 (0,06 - 24,47) 0,906

    12º ano 21 (9,7) 12 (36,4) 3,43 (0,37 - 31,97) 0,279

    Curso superior 184 (85,2) 58 (80,6) 1,92 (0,23 - 16,31) 0,548

  IMC

    < 25 kg/m2 174 (80,6) 46 (63,9) Ref Ref

   ≥ 25 kg/m2 42 (19,4) 26 (36,1) 2,34 (1,30 - 4,21) 0,005* 2,18 (1,16 - 4,09) 0,015*
  Obstipação

    Não 205 (94,5) 57 (78,1) Ref Ref

    Sim 12 (5,5) 16 (21,9) 4,80 (2,15 - 10,71) < 0,001* 4,91 (2,06 - 11,68) < 0,001*
  Cirurgia genito-urinária

    Não 195 (96,1) 59 (89,4) Ref

    Sim 8 (3,9) 7 (10,6) 2,89 (1,01 - 8,31) 0,049*
  Menopausa

    Não 185 (86,7) 59 (81,9) Ref

    Sim 29 (13,6) 13 (18,1) 1,41 (0,69 - 2,88) 0,352 0,74 (0,21 - 2,55) 0,632

  Terapia hormonal de substituição

    Não 211 (97,2) 71 (97,3) Ref

    Sim 6 (2,8) 2 (2,7) 0,99 (0,20 - 5,02) 0,991

  Paridade (nº gestações)

    0 161 (74,2) 45 (61,6%) Ref Ref

    ≥ 1 56 (25,8) 28 (38,4) 1,79 (1,02 - 3,14) 0,042* 1,57 (0,57 - 4,32) 0,381

  Partos vaginais

    0 183 (84,3) 56 (76,7) Ref Ref

    ≥ 1 34 (15,7) 17 (23,3) 1,63 (0,85 - 3,14) 0,142 1,49 (0,53 - 4,15) 0,450
Os dados são apresentados como mediana (1ºQ; 3ºQ), contagem (%) ou OR (razão de chances - odds ratio)
† foram incluídos todos os tipos de incontinência urinária
* estatisticamente significativo considerando nível de significância de 0,05. 
IMC: índice de massa corporal; Ref: grupo de referência



A
R

TI
G

O
 O

R
IG

IN
A

L

Revista Científica da Ordem dos Médicos          www.actamedicaportuguesa.com                                                                                                                727

 A estatística descritiva foi usada para caracterizar a po-
pulação, sendo que as variáveis contínuas foram sumaria-
das pela mediana (primeiro e terceiro quartil) e as variáveis 
categóricas pela contagem (percentagem) em cada cate-
goria. A medida usada para estabelecer a associação entre 
a IU e os fatores de risco foi o odds ratio. O odds ratio é o 
rácio entre o odds de ser IU no grupo dos expostos (ex. ter 
obstipação) e o odds de ser IU no grupo dos não expos-
tos (ex. não ter obstipação). A regressão logística uni- e 
multivariável foi usada para estimar o odds ratio não ajus-
tado e ajustado, respetivamente, para possíveis variáveis 
confundidoras. Os fatores de risco apenas foram incluídos 
na regressão multivariável quando estatisticamente signi-
ficativos na regressão univariável ou fortemente associa-
dos pela literatura. O teste de Hosmer-Lemeshow foi usado 
para avaliar o ajuste do modelo. O subtipo de IU de urgên-
cia (IUU) foi excluído da análise dos parâmetros relaciona-
dos com a prática de exercício, devido à improbabilidade 
da sua relação fisiopatológica.
 Para efeitos de tratamento estatístico, todos os in-
quéritos foram considerados para análise, mesmo os que 
não foram respondidos na totalidade. Para cada variável, 
os cálculos foram efetuados excluindo os casos omissos 
(situação de não resposta à pergunta referente do ques-
tionário) e foi utilizada a ‘percentagem válida’ na análise 
descritiva.
 A análise estatística dos dados foi realizada recorrendo 
ao software IMB SPSS Statistics 26. Os testes estatísticos 
foram considerados bilaterais e a significância estatística 
foi considerada com um valor de p < 0,05.
 Este estudo foi aprovado pela Comissão de Ética para 
a Saúde do Centro Hospitalar Universitário São João.

RESULTADOS
 Duzentas e noventa mulheres completaram os questio-

nários. Em relação à totalidade da amostra (n = 290), a 
mediana de idades foi de 31 (26; 43) anos, com um míni-
mo de 18 e um máximo de 80 anos. A maioria tinha uma 
licenciatura ou grau superior (84,1%, n = 243). A mediana 
relativa ao período de prática de exercício regular foi de 26 
(12; 84) meses, com um mínimo de um mês e um máximo 
de 480 meses. Obtivemos uma prevalência de incontinên-
cia de 25,2% (n = 73), sendo que a IUE foi a mais preva-
lente (13,6%, n = 39), seguindo-se a IU mista (5,6%, n = 
16) e a IUU (5,2%, n = 15). Apenas 28,6% (n = 20) das 
mulheres incontinentes tinha reportado este problema ao 
seu médico. A análise descritiva comparativa entre os gru-
pos, continentes e incontinentes, encontra-se representada 
na Tabela 1 (características sociodemográficas, fatores de 
risco para IU) e na Tabela 2 (variáveis relacionadas com o 
exercício físico, IU). Cento e cinquenta e cinco mulheres 
(53,4%) tinham pelo menos um fator de risco para IU não 
relacionado com o exercício: 71,2% (n = 52) das inconti-
nentes e 47,5% (n = 103) das continentes. Não foram en-
contradas diferenças estatisticamente significativas entre o 
tipo de exercício praticado, a frequência de treinos sema-
nais, o levantamento de cargas elevadas e antecedentes 
de prática desportiva profissional ou de alta competição, 
como se pode observar pelos valores de p da Tabela 2.
 Na análise não ajustada, observou-se uma associação 
significativa entre a IU e as variáveis IMC, obstipação, an-
tecedentes de cirurgia genito-urinária e paridade, sendo 
que, quando ajustado, apenas se mantiveram significati-
vas as variáveis obstipação e IMC, como se pode verificar 
pelos valores-p do odds ratio não ajustado e ajustado da 
Tabela 1. A presença de obstipação aumenta cerca de cin-
co vezes o odds de desenvolvimento de IU em praticantes 
de exercício; ser obeso ou pré-obeso aumenta o risco em 
cerca de duas vezes (Obstipação, OR = 4,91, 95% IC 2,06 
- 11,68; IMC ≥ 25 kg/m2 vs < 25 kg/m2, OR = 2,18, 95% IC 
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Tabela 2 – Associação univariada entre a incontinência urinária de esforço ou mista e o exercício físico
Continentes

n = 217
Incontinentes

n = 55† 
OR não ajustado 

(IC 95%) p

Período de prática de exercício regular (meses) 26 (12; 84) 36 (12; 120) 1,00 (1,00 - 1,01) 0,084

Tipo de exercício

    Exclusivamente baixo impacto 77 (37,9) 26 (49,1) Ref

    Alto impacto/fatigante ou ambos 126 (62,1) 27 (50,9) 0,64 (0,35 - 1,17) 0,143

Frequência de treinos

    1 ou 2 por semana 19 (10,6) 7 (14,6) Ref

    ≥ 3 por semana 160 (89,4) 41 (85,4) 0,70 (0,27 - 1,77) 0,445

Levantamento de cargas pesadas

    Não 126 (60,9) 36 (67,9) Ref

    Sim 81 (39,1) 17 (32,1) 0,74 (0,39 - 1,39) 0,345

Atleta de alta competição

    Não 209 (96,3) 51 (92,7) Ref

    Sim 8 (3,7) 4 (7,3) 2,05 (0,59 - 7,07) 0,256
Os dados são apresentados como mediana (1ºQ; 3ºQ), contagem (%) ou OR (odds ratio)
† Incontinência urinária de esforço ou mista
* estatisticamente significativo considerando nível de significância de 0,05.
IMC: índice de massa corporal; Ref: grupo de referência
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que os exercícios foram orientados tendo em conta o forta-
lecimento do pavimento pélvico e a prevenção da IU numa 
aula de grupo; das 37 mulheres com PT, 13,5% (n = 5) afir-
mou que o mesmo aconteceu num treino individual. Cento 
e noventa e oito mulheres (68,3%) já tinham ouvido falar 
dos PFMT.

DISCUSSÃO
 Este estudo permitiu determinar uma prevalência de 
IU de 25,2% numa população de mulheres praticantes de 
exercício recreativo em ginásios, sendo a IUE a mais fre-
quente. Estudos prévios, realizados em mulheres com ida-
des compreendidas entre os 14 e os 83 anos, praticantes 
de exercício recreativo, apresentam valores variáveis para 
a prevalência de IU (14,9% a 49,3%),18,21-24 como observa-
do na Tabela 5. Num estudo realizado com jovens nulípa-
ras oriundas da mesma região do país que as do presente 
trabalho, a prevalência encontrada foi de 19,9%,25 valor em 
linha com o obtido. Tendo por comparação estudos prévios 
realizados na população geral portuguesa, a prevalência 
de IU foi inferior à de 2019 (35,2%)4 mas superior à de 2009 
(21,4%).3 Realce-se que neste último estudo, apenas foram 
incluídas mulheres com idade superior a 40 anos e, para a 
mesma faixa etária, verificámos uma prevalência de IU de 
31,2%.
 Analisando a distribuição por idades, encontramos uma 
mediana semelhante entre mulheres continentes e inconti-
nentes, e, no caso das incontinentes, 60,3% tem menos de 

1,16 – 4,09). O teste de Hosmer-Lemeshow demonstrou 
que o modelo estava adequado aos dados (p > 0,05).
 Os dados referentes aos comportamentos adotados na 
prática de exercício estão explanados na Tabela 3 e a ca-
racterização e interferência da IU na Tabela 4. O comporta-
mento adotado pela maioria foi o ir à casa de banho antes 
do treino, seguindo-se o uso de penso absorvente. Das in-
continentes, a maioria (50,7%, n = 37) apresentava perdas 
no dia-a-dia e durante o exercício, e apenas uma minoria 
apresentava perdas exclusivamente no exercício (9,6%, 
n = 7). A generalidade das mulheres apresentava uma IU 
leve a moderada, referindo perdas urinárias de quantidade 
pequena, com uma frequência igual ou inferior a uma vez 
por semana mas que interferia no seu dia-a-dia ou na prá-
tica de exercício. 
 Em relação à abordagem da IU nos ginásios, apenas 
5,5% (n = 16) afirmou que a temática foi abordada no mo-
mento da avaliação física inicial; 9,7% (n = 28) reportou 
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Tabela 3 – Comportamentos adotados na prática de exercício físico
Continentes

n = 217
Incontinentes

n = 73†

Modificação de exercícios 4 (1,9) 9 (12,7)

Não ingerir líquidos 2 (0,9) 8 (11,0)

Ir ao WC antes 40 (18,4) 50 (68,5)
Usar penso absorvente 5 (2,3) 19 (26,0)

Os dados são apresentados como contagem (%)
† Foram incluídos todos os tipos de incontinência urinária

Tabela 4 – Caracterização da IU no dia-a-dia e na prática de exercício físico

Incontinentes
no dia-a-dia e no exercício

n = 37†

Incontinentes
apenas no dia-a-dia

n = 29†

Incontinentes
apenas no exercício

n = 7†

No dia-a-dia No exercício

  Frequência

    ≤ 1 vez/semana 18 (48,6) 24 (64,9) 24 (82,8) 6 (85,7)

    2 ou 3 vezes/semana 12 (32,4) 7 (18,9) 3 (10,3) 0 (0)

    1 vez/dia 2 (5,4) 4 (10,8) 2 (6,9) 1 (14,3)

    Várias vezes/dia 5 (13,5) 2 (5,4) 0 (0) 0 (0)

    Constantemente 0 (0) 0 (0) 0 (0) 0 (0)

  Quantidade

    Pequena 33 (89,2) 34 (91,9) 27 (93,1) 7 (100)

    Moderada 4 (10,8) 2 (5,4) 2 (6,9) 0 (0)

    Grande 0 (0) 1 (2,7) 0 (0) 0 (0)

  Interferência no dia-a-dia ou exercício‡

    Sim 33 (91,7) 32 (88,9) 23 (79,3) 4 (57,1)

    Não 3 (8,3) 4 (11,1) 6 (20,7) 3 (42,9)

  Gravidade (ICIQ-IU SF score)

    Leve (1 a 5) 17 (45,9) 21 (56,8) 19 (65,5) 5 (71,4)

    Moderada (6 a 12) 17 (45,9) 13 (35,1) 9 (31) 2 (28,6)

    Grave (13 a 18) 3 (8,1) 3 (8,1) 1 (3,5) 0 (0)

    Muito Grave (19 a 21) 0 (0) 0 (0) 0 (0) 0 (0)
Os dados são apresentados como contagem (%)
† Foram incluídos todos os tipos de incontinência urinária. 
‡ Independentemente do grau de interferência.
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40 anos. A IU tem sido associada ao envelhecimento e à 
menopausa2,3,7,8 mas é expectável que analisando apenas 
mulheres fisicamente ativas, as idades sejam tendencial-
mente baixas. Fazendo a análise com base no escalão etá-
rio, o que apresenta maior prevalência de IU é o grupo entre 
os 40 e os 59 anos (32,4%), enquanto que as perdas uriná-
rias estavam presentes em 26,3% das mulheres com idade 
superior a 60 anos e em 22,4% daquelas com idade inferior 
a 40 anos. Na interpretação destes resultados temos de ter 
em consideração vários aspetos que podem ter levado a 
subestimar o número de mulheres incontinentes nas faixas 
etárias mais elevadas. Primeiro, esta temática pode ainda 
estar associada a um sentimento de vergonha,2,26e talvez 
tal aconteça principalmente nas faixas etárias mais eleva-
das. Ficaram excluídas mulheres que abandonaram o giná-
sio devido à IU, e que potencialmente apresentavam uma 
IU de maior gravidade, o que pode explicar o fato de, na 
nossa amostra, a IU leve a moderada ser mais prevalente. 
Por último, como a amostra é menor nestes grupos, peque-
nas variações resultam num maior impacto na descrição 
percentual.  
 Vários estudos têm sido realizados, procurando perce-
ber se existe associação entre exercício e IU. Na maioria, 
encontra-se uma considerável prevalência de IU, predo-
minantemente associada às atividades de alto impacto27-

-29(destacando-se saltos, corrida e exercícios que combinam 
movimentos abdominais e pélvicos), quer em atletas (práti-
ca desportiva organizada em contexto de competição),30-32 
quer em praticantes de exercício recreativo.11,18,21-24,33,34 Por 
outro lado, outros trabalhos associam a IU ao sedentaris-
mo.35-37 Dados sobre o efeito do exercício a longo prazo na 

função do pavimento pélvico e na IU são ainda escassos 
na literatura.29,38 Eliasson et al39 encontraram uma elevada 
prevalência de IU em ex-trampolinistas mas outros auto-
res não constataram diferenças significativas entre atletas 
e controlos,41 ou entre praticantes de diferentes modalida-
des.40,41 Em relação à maior frequência semanal21,25,28,29,39 e 
ao histórico temporal de prática desportiva,39 já tinha sido 
reportada uma associação positiva com a IU e o ICIQ sco-
re.30 Da Roza et al25 constataram que as atletas (que se-
manalmente treinavam durante mais tempo, comparativa-
mente às restantes participantes no estudo) apresentavam 
um risco 2,5 vezes superior de IU face a mulheres inativas. 
Contudo, nas praticantes de exercício recreativo não se ve-
rificou um incremento do risco relativo.
 Neste trabalho, também não encontrámos associação 
estatisticamente significativa entre os parâmetros relacio-
nados com o exercício e a IU (Tabela 2). Verificámos que 
62,1% das mulheres continentes optou por treinos que 
incluem exercícios extenuantes ou de alto impacto. Este 
facto é concordante com a elevada prevalência de jovens 
na amostra, que tendencialmente realizam uma atividade 
física mais vigorosa. Porém, no grupo das mulheres in-
continentes observámos uma percentagem mais reduzida 
(50,9%) que realiza exercício extenuante em todas as fai-
xas etárias. Podemos equacionar que as mulheres inconti-
nentes alteraram os seus padrões de treino, desistindo de 
aulas mais extenuantes e optando por modalidades de bai-
xo impacto, de forma a diminuir os episódios de perdas, ou 
terem mesmo abandonado completamente a prática des-
portiva.11,12,22,23

 Em 1994, Nygaard et al32 sugeriu que para cada mulher 
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Tabela 5 – Prevalência de IU

  Estudo
Prevalência

IU
(%)

n

Idade
(anos)

Características especificas das participantes País
Média

(desvio padrão)
Intervalo

(mín; máx) 
  Reis de Carvalho et al4
  (2019) 35,1 2226 56 (40; 68)† 19 - 90 -- Portugal

  Correia S et al3
  (2009) 21,4 1483 -- ≥ 40 -- Portugal

  Da Roza et al25

  (2015) 19,9 386 21,4 (3,3) 14 - 33 Nulíparas
Fisicamente ativas Portugal

  Alves JO et al21

  (2017) 22,9 245 21.6 (3.5)
22.0 (3.9)‡ 18 - 40

Nulíparas
Grupo exercício alto impacto versus baixo impacto

IMC < 25 kg/m2
Brasil

  McKenzie S et al18

  (2016) 49,3 361 39 (11) 18 - 83 Exercício em ginásios Austrália

  Fozzatti C et al24

  (2012) 24,6 488 25,68 (5,32)
24,45 (4,97)§ 20 - 45 Nulíparas

Exercício em ginásio vs controlos Brasil

  Salvatore S et al22

  (2009) 14,9 679 36¶ 14 - 51 Exercício recreativo Itália

  Nygaard I et al23

  (1990) 47 326 38,5¶ 17 - 68 Maioria fisicamente ativas EUA

n (número de participantes). 
† Representado por Mediana (1ºQ; 3ºQ). 
‡ Dados referentes ao grupo alto impacto e grupo baixo impacto, respetivamente. 

§ Dados referentes ao grupo exercício em ginásios e ao grupo controlo, respetivamente. 
¶ Dados sobre o desvio padrão não disponíveis
Mín: valor da idade mínima; máx: valor da idade máxima.
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existe um limiar de continência que quando excedido re-
sulta na perda de urina, mesmo na ausência de qualquer 
fator de risco para IU. Numa recente revisão14, Nygaard e 
Bø, reafirmam esta teoria, acrescentando a hipótese de 
que o exercício extenuante pode ter um efeito prejudicial 
nas mulheres com um pavimento pélvico disfuncional, in-
capazes de realizar uma co-contracção inconsciente dos 
MPP atempadamente, mas um efeito positivo no fortaleci-
mento muscular das mulheres com um pavimento pélvico 
funcional. A manobra de Knack (contração voluntária dos 
MPP antes e durante um aumento da PIA) demonstrou ser 
eficaz na prevenção da perda urinária com a tosse.42,43 Esta 
técnica, de coordenação da pré contração com o exercício 
em execução, poderá ser aplicada em alguns treinos, mas 
será difícil naqueles com grande alternância de exercícios, 
repetições rápidas ou em número elevado.
 A questão do aumento da PIA como fator predisponen-
te a perdas urinárias também tem sido debatida e desco-
nhece-se ainda o efeito concreto sobre os MPP.14 Alguns 
trabalhos demonstram que, durante exercícios como abdo-
minais, esta não atinge em média valores mais elevados 
que a tosse44 ou o levantar da posição sentada, e há uma 
grande variabilidade inter-individual nos valores que em 
cada mulher são atingidos e tolerados.14 Um outro estudo 
comparou a PIA durante exercícios ‘normais’ com planos 
alternativos considerados seguros para o pavimento pélvi-
co e não encontrou diferenças significativas.45 Na mesma 
revisão,14 os autores propõem que a PIA possa ter impacto 
nos MPP não pelo seu valor absoluto de carga sobre o pa-
vimento pélvico mas por esta ser aplicada repetidamente e 
com carácter dinâmico.
 Por último, desconhece-se o efeito da inclusão no plano 
de treino de modalidades de baixo impacto, numa perspe-
tiva de ‘contrabalanço’ do efeito do exercício extenuante. 
Mulheres fisicamente ativas podem necessitar de um pa-
vimento pélvico mais forte.17,27 Os PFMT podem melhorar 
ou resolver os sintomas de todos os tipos de IU,46 e fazem 
parte do tratamento conservador, recomendado tanto para 
prevenção como primeira linha terapêutica, pela ICS e pela 
Sociedade Portuguesa de Ginecologia.2 Exercícios que 
possam fortalecer o core e os MPP, como Pilates e Yoga, 
têm sido explorados como potenciais alternativas, mas os 
dados ainda são insuficientes.47-50 De facto, Bø et al já tinha 
reportado uma taxa de IU nas professoras destas modali-
dades semelhante à da população geral, ainda que a maio-
ria das participantes neste estudo praticava outras moda-
lidades em simultâneo.51 Num trabalho de 2018, a autora 
em conjunto com Kruger et al, concluiu que os MPP ape-
nas contraiam 30% a 50% de uma contração em contexto 
de PFMT, durante a ativação de outros grupos musculares 
(como abdominais e glúteos), pelo que se questiona a efi-
cácia terapêutica e o impacto que as co-contrações podem 
ter nos MPP.52

 Importa realçar a subjetividade e o que pode ter cons-
tituído uma fonte de viés para a classificação do tipo de 
exercício, como seja: a maioria das participantes realizava 
uma grande variedade de aulas com diferentes frequên-

cias semanais; não foi contabilizado o tempo semanal de 
prática desportiva, apenas o número de treinos; não foram 
considerados os treinos de ‘cardio’ dada a ausência de dis-
criminação da intensidade e tipologia de treino, assim como 
todas as respostas que não especificavam o tipo de exer-
cício realizado; a categorização do treino de musculação 
foi baseada na autopercepção da intensidade das cargas 
utilizadas e não na avaliação objetiva das mesmas.
 Em relação aos fatores de risco não relacionados com 
o exercício, encontramos uma associação positiva com a 
IU para a obstipação e o IMC ≥ 25 kg/m2, o que vai ao en-
contro do descrito na literatura, que considera estas duas 
condições como fatores de risco para a IU.2,3,7,8 Os ginásios 
voltam a ter um importante papel neste contexto, não só 
através da promoção da atividade física mas também com 
serviços de aconselhamento nutricional e de hidratação. 
Programas não-cirúrgicos de perda de peso, em conjunto 
com alterações do estilo de vida, aparentam ter um modes-
to benefício na melhoria da IU nos primeiros três anos,53 e 
um decréscimo de 5% a 10% do peso corporal demonstrou 
estar associado à diminuição dos episódios de perdas de 
urina em mulheres com excesso de peso.54 Também em 
relação à obstipação, o exercício pode ser uma opção de 
tratamento, apesar do seu efeito ainda não ter sido quan-
tificado,55 aliado a uma dieta rica em fibras e a uma inges-
tão de fluidos adequada.56 De referir que a variável ‘cirurgia 
genito-urinária’ não foi incluída no modelo de regressão lo-
gística, apesar da sua associação significativa com a IU na 
análise univariada, uma vez que apresentava uma dimen-
são de amostra muito baixa, e tal poderia constituir um viés.
 Na análise da associação entre a IU e potenciais fatores 
de risco (Tabela 1 e 2), devemos ter em consideração que 
o tamanho da amostra não foi calculado com esse objeti-
vo, mas sim tendo por base a precisão desejada para esti-
mativas de prevalência, o que pode ter contribuído para a 
ausência de diferenças estatisticamente significativas para 
alguns dos parâmetros analisados. Para além das limita-
ções já referidas, não é possível estabelecer uma relação 
de causa-efeito, pois trata-se de um estudo transversal ob-
servacional e a data de início de sintomas para cada inquiri-
da não foi determinada. Assim, não foi possível determinar 
se alguma das inquiridas já tinha tido perdas no passado 
(ainda que não nas últimas quatro semanas) e se os sinto-
mas de IU começaram antes ou depois do início da prática 
de exercício físico.
 As medidas comportamentais descritas na Tabela 3 já 
tinham sido identificadas em estudos prévios.11,18,22,23 Verifi-
cou-se que algumas mulheres adotaram comportamentos 
preventivos das perdas urinárias mesmo não tendo incon-
tinência. Podemos concluir que mesmo sem incontinência 
há um receio nas mulheres de virem a ter algum episódio 
de perda urinária no futuro ou que algumas mulheres po-
dem ter tido IU no passado, uma vez que o ICIQ-UI SF 
incide apenas nas últimas quatro semanas.
 Menos de 30% das mulheres incontinentes tinha repor-
tado este problema de saúde ao seu médico, o que está 
em concordância com o verificado por outros autores.22,23,32 
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Esparza et al apontou a normalização da IU como uma das 
atitudes mais presentes entre as doentes, considerando 
este problema de saúde como algo inerente à idade e às 
características biológicas de ser mulher, principalmente 
nas mais velhas.9

 Como demonstrado neste estudo a IU é raramente 
abordada nas avaliações físicas e sessões de treino em 
ginásio, o que pode contribuir para um sub-diagnóstico, 
sub-tratamento, para o abandono da atividade física e para 
a perpetuação da ‘vergonha’ e normalização associadas 
a este problema de saúde. A avaliação física e do estado 
de saúde, realizada na maioria dos ginásios no momento 
da iniciação da atividade e ao longo da sua prática, é uma 
oportunidade para o rastreio da IU mas também para edu-
car para a saúde, prevenir e até porventura contribuir para 
o tratamento conservador da IU, promovendo-se a adoção 
de medidas de proteção do pavimento pélvico integradas 
no plano de treino.
 Mais estudos são necessários para esclarecer a rela-
ção entre a IU e os vários tipos de exercício. Como trabalho 
futuro, seria interessante investigar a influência de um pla-
no de PFMT em simultâneo com o exercício de alto impacto 
ou extenuante, assim como avaliar o conhecimento e sen-
sibilidade dos treinadores para esta temática.

CONCLUSÃO
 Este estudo demonstra que a IU é prevalente em mu-
lheres praticantes de exercício físico recreativo em ginásio, 
sendo frequente não só nas idades mais avançadas, mas 
também nas faixas etárias mais jovens, e sem aparente 
relação com a frequência e intensidade de exercício físi-
co praticado neste contexto. Verificou-se uma associação 
significativa da IU com a obstipação e o excesso de peso, 
ambos fatores de risco modificáveis. Esta temática rara-
mente é abordada nos ginásios. Dada a elevada prevalên-
cia e alto impacto da IU na qualidade de vida, é necessário 
sensibilizar os profissionais e promover o seu papel ativo 
na identificação da IU, na abordagem da modificação dos 
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seus fatores de risco e na implementação de estratégias 
preventivas no âmbito do exercício físico. 
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